
49Educação superior: políticas públicas e institucionais em perspectiva

|||||||||||||||||||||||||||||||||   CAP   Í TU  L O  3   |||||||||||||||||||||||||||||||||

UNILAB:
INTEGRAÇÃO E INTERNACIONALIZAÇÃO 

PARA UM ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 
– BRASIL E ÁFRICA NA CONSTRUÇÃO DA 

DIVERSIDADE CULTURAL

Francisca Mônica Rodrigues de Lima5

O objetivo da pesquisa é discutir a proposta de internacionali-
zação do ensino superior a partir da inclusão da diversidade 
cultural e epistemológica recorrente nos discursos da Uni-

versidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab), criada pela lei n. 12.289, de 20 de julho de 2010, e insta-
lada em 25 de maio de 2011, com localização nos estados da Bahia, 
município de São Francisco do Conde, e do Ceará, municípios de 
Redenção e Acarape.

Para tanto, a integração entre o Brasil e os países membros da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP (Angola, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, 
Brasil, Portugal e Timor-Leste), além da China, que começa a in-
tegrar esta IES a partir de novembro de 2012, cumpre a proposta 
de cooperação entre estes países na construção desta universidade. 
Além disso, conta com corpos docente e discente provenientes não 
só das várias regiões do Brasil, mas também de outros países, além 
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do estabelecimento e execução de convênios temporários ou per-
manentes com outras instituições da CPLP, desenvolvimento regio-
nal com o intercâmbio cultural, científico e educacional da região.

Os países-membros da CPLP foram colônias portuguesas e, nes-
sa perspectiva, são interseccionados pela lusofonia, que tem como 
base a língua portuguesa, comum a todos os países que integram a 
proposta da Unilab, envolvendo questões sociais, econômicas e de 
estratégia geopolítica, constituindo-se como instrumento valorati-
vo para os seus integrantes. Assim, o uso da língua é um exercício 
de poder, dependendo de quem a pronuncia e com qual finalidade:

Aprisionada por um poder separado da vida, a palavra sem 
o consenso torna-se a fala necessária para a sociedade e, por 
isso, é imposta e dada como legítima para realizar os atos do 
controle da vida social dominada pela desigualdade. Torna-
se aquela que sendo, ao mesmo tempo, a norma da ordem, é 
também a verdade da norma. Dita e principalmente escrita 
é como selo, mais do que o sinal, de um poder desde onde a 
posse não contestada do direito de dizer o sentido de tudo, 
de torná-lo legítimo e de fazê-lo circular como saber, crença, 
ideia, valor e código, estabelece a necessidade social de sua 
existência como poder, e funda a necessidade do seu exercí-
cio sobre o silêncio do outro. O poder torna-se legítimo por-
que é pronunciado como tal e, como tal, pronuncia palavras 
que ordenam a vida (Brandão, 1986 p. 8).

Neste universo de pesquisa, o nosso objeto é a inclusão da diver-
sidade cultural e epistemológica, considerando a polifonia, presente 
nos estudos do filósofo da linguagem Mikhail Bakhtin, elemento 
que harmoniza a diversidade de vozes independentes, produzindo 
diferentes efeitos de sentidos e repercutindo em múltiplas ideolo-
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gias. Assim, considerando as diversas vozes que circulam no con-
texto acadêmico da Unilab, analisamos os documentos (diretrizes 
pedagógicas e acordos firmados com Portugal) que envolvem a 
Unilab, observando a construção de ideologia por meio de marcas 
silenciosas da cultura dominante de matriz eurocêntrica, conforme 
os apontamentos de Mikhail Bakhtin acerca de signo e linguagem, 
as relações de poder descritas por Michel Foucault, além da análi-
se do discurso de Michel Pêcheux. Consideramos, ainda, o corpo 
diretivo desta instituição, bem como os agentes que a instituíram, 
buscando compreender se existe uma proposta de universidade po-
pular, a partir da integração entre Brasil, Portugal e os países da 
África, na construção de um espaço no ensino superior que dê voz 
aos marginalizados e excluídos, ocupando lugar periférico nas dis-
cussões sobre educação ao longo da história.

A metodologia utilizada nesta pesquisa é qualitativa e se desdo-
bra em revisão bibliográfica e levantamento documental por meio 
da análise do discurso. Além disso, buscou-se o aporte teórico am-
parado nos autores Aníbal Quijano e Walter Mignolo no tocante à 
discussão sobre colonialidade e colonização, atravessando as rela-
ções sociais ao longo da história, bem como Paulo Freire, contri-
buindo com reflexões acerca da relação opressor e oprimido.

Para tanto, destacamos as categorias de análise popular/educa-
ção popular, colonização/colonialidade, opressor/oprimido e dis-
curso/poder/ideologia, considerando a integração entre o Brasil e 
os países que fazem parte da CPLP e Portugal. Nesse sentido, nos-
sos objetivos foram observar a permanência (ou não) de uma ideo-
logia colonizadora que se constitui a partir de outras configurações 
e que se expressa como uma epistemologia eurocêntrica (coloniali-
dade); examinar a constituição, sub-reptícia ou não, de uma relação 
opressor/oprimido no corpus discursivo analisado.
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As diretrizes pedagógicas e os acordos firmados entre Unilab e 
universidades e institutos portugueses apontam para a inclusão de 
uma diversidade cultural e epistemológica por meio da parceria com 
Portugal, países africanos que compõem a CPLP e Brasil no cum-
primento da proposta de internacionalização do ensino superior. É 
importante destacar que o termo “acordo” pode significar uma har-
monia de pensamentos, fazendo-nos refletir sobre a construção de 
um espaço homogêneo ou heterogêneo no ensino superior a partir 
da configuração de cooperação solidária na Unilab no que diz respei-
to à diversidade de estudantes estrangeiros oriundos de Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Brasil, Por-
tugal e Timor-Leste, além da China, com convênios firmados com a 
Universidade de Macau e a Zhejiang Normal University e, em março 
de 2013, com o Instituto Politécnico de Macau.

Entretanto, por meio da análise inicial destes documentos, é 
possível verificar que a efetivação desses discursos é atravessada 
por relações de poder vinculadas à política do ensino superior num 
contexto neoliberal que exige a modernização do ensino superior 
no que tange à formação de mão de obra e educação como produto. 
Neste contexto, faz-se necessário localizar Portugal como um dos 
países-membros da União Europeia que, ao longo da história de 
formação da universidade, tinha um sistema próprio de organiza-
ção do ensino superior. Assim, graças a sua consolidação, tornou-
se necessária a padronização dos sistemas de formação profissional 
entre estes países que estavam integrados política e economicamen-
te resultando em um acordo firmado em 1998, a Declaração de Sor-
bonne, atestando a coerência, a uniformização e a compatibilização 
entre os sistemas de ensino europeus.

Os reflexos deste documento atingem o Brasil no contexto po-
lítico do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002), 
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considerando a função econômica da educação ligada ao progresso 
científico e tecnológico na educação superior, bem como dos ensi-
nos básico, secundário e técnico, por meio do Processo de Bolonha. 
Nessa perspectiva, países da Europa e do Mercosul tornam-se espa-
ços para uma educação subserviente ao mercado de trabalho que 
sagrou o conhecimento como mercadoria nos processos de globa-
lização.

Conclui-se que a adoção de uma concepção tecnocrática norte
-americana, voltada à produtividade e eficiência, responde ao avan-
ço da universidade. Entretanto, a formação de mão de obra para o 
mercado de trabalho destitui esta instituição de seu papel político e 
ideológico e fortalece um modelo organizacional de empresa. Nesse 
sentido, a parceria entre o setor privado e financeiro, universidade 
e indústria, na gestão e no financiamento do sistema brasileiro de 
desenvolvimento científico e tecnológico, apontam para o objetivo 
de qualificar a população.
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